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MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

O recrudescimento das pressões sobre a economia internacional, notadamente entre os BRICS, e o
aprofundamento das demandas por nova ordem social marcaram o exercício de 2014 e seus
desdobramentos são ainda incertos nos próximos anos. Esse quadro de incertezas reflete
simetricamente nas decisões de investimento e consumo, dois dos principais direcionadores que
influenciam o crescimento da economia.
Em 2014 a economia brasileira seguiu em desaceleração com redução dos investimentos públicos e
privados, ao lado de pressões inflacionárias que exigiram maior controle de custos e permanente
inquietação com planejamento e revisão dos modelos organizacionais.

As investigações em âmbito nacional, ainda em andamento, de empresas prestadoras de serviço para
a Petrobrás deram início a um processo longo de mudanças, mas que já traz impacto não só para o
segmento de construção pesada como também na continuidade e competitividade da indústria
brasileira de bens e serviços petrolíferos. Desde o início à disposição das autoridades, nossa controlada
Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A vem desenvolvendo esforços para sanar eventuais
irregularidades e aprimorar sua governança administrativa.
Resiliência, determinação e ousadia são atributos fundamentais que pautam a trajetória de superação
nos 75 anos de história do Grupo Camargo Corrêa. Frente à conjuntura de desafios que se conecta

para além das fronteiras nacionais, nossas empresas presentes em 20 países estão alinhadas para, a
partir desse legado, seguir buscando oportunidades para gerar valor econômico, ambiental e social,
como se espera de uma organização empresarial com visão de longo prazo.
Com grande experiência acumulada na concepção, execução e operação de projetos estruturantes na
área de infraestrutura, o Grupo Camargo Corrêa coloca-se à disposição para colaborar com essa
reformulação setorial e busca apoiar soluções e novos modelos de participação em projetos privados
ou públicos, que permitam o planejamento de longo prazo e melhorem a eficiência dos investimentos
nesse setor, tão necessários ao desenvolvimento do Brasil.

BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO em 31 de Dezembro de 2014 (Em milhares de reais - R$)

Nota
Ativos explicativa 31.12.2014 31.12.2013
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 4 390.999 388.388
Títulos e valores mobiliários 5 154.689 67.908
Contas a receber 3.979 2.364
Dividendos e juros sobre o capital próprio a receber 91.880 148.129
Partes relacionadas 13 107.931 3.428
Outros créditos 6 101.992 735
Total dos ativos circulantes 851.470 610.952
Não Circulantes
Contas a receber 18.225 19.093
Partes relacionadas 13 40.135 204.383
Impostos a recuperar 2.10 106.438 100.690
Depósitos judiciais 1.108 –
Outros créditos 2.364 984
Investimentos:

Em empresas controladas 7.1 13.129.842 12.434.223
Em outras empresas 285 285

Imobilizado e intangível 4.632 6.308
Total dos ativos não circulantes 13.303.029 12.765.966

Total dos Ativos 14.154.499 13.376.918

Nota
Passivos e Patrimônio Líquido explicativa 31.12.2014 31.12.2013
Circulantes
Fornecedores 1.493 1.966
Empréstimos e financiamentos 10 946 –
Debêntures 11 44.122 262.445
Salários e férias a pagar 15.478 41.062
Impostos e contribuições a recolher 8 10.336 10.620
Dividendos e juros sobre o capital próprio 33.002 104.023
Partes relacionadas 13 333.153 254.553
Outras obrigações 12 79.967 40.421
Total dos passivos circulantes 518.497 715.090
Não Circulantes
Obrigações por conta de aquisição de investimentos 29.991 28.696
Obrigação para aquisição de ações de controlada 9 1.532.341 1.530.334
Empréstimos e financiamentos 10 514.763 –
Debêntures 11 1.847.014 1.446.395
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 14 11.008 11.776
Provisão paraperda emcontroladas 7.1 273.033 30.181
Partes relacionadas 13 745.487 415.884
Impostos e contribuições a recolher 8 75.184 77.507
Total dos passivos não circulantes 5.028.821 3.540.773
Patrimônio Líquido
Capital social 15 5.768.667 5.899.562
Reservas de capital (477.821) (259.883)
Reservas de lucros 3.763.389 3.965.865
Ajustes de avaliação patrimonial (447.054) (484.489)
Total do patrimônio líquido 8.607.181 9.121.055
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 14.154.499 13.376.918

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2014

(Em milhares de reais - R$)

Nota
explicativa 31.12.2014 31.12.2013

Resultado de Participações
Resultado de equivalência patrimonial 7.1 545.305 811.387
Dividendos e juros sobre o capital próprio de investimentos
avaliados ao custo 1.083 713

546.388 812.100
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas 16 (72.265) (95.578)
Honorários da administração 16 (16.260) (23.277)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas 16 (37.072) 28.582

(125.597) (90.273)
Lucro antes do Resultado Financeiro 420.791 721.827
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 17 116.993 78.308
Despesas financeiras 17 (533.953) (253.418)

(416.960) (175.110)
Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 3.831 546.717
Imposto de Renda e Contribuição Social 18 – (25.132)
Lucro Líquido do Exercício 3.831 521.585

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2014

(Em milhares de reais - R$)

31.12.2014 31.12.2013
Insumos Adquiridos de Terceiros
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (48.211) (53.347)
Depreciação e Amortização (22.833) (22.875)
Valor Líquido Consumido pela Companhia (71.044) (76.222)
Valor Adicionado Recebido em Transferência
Resultado de equivalência patrimonial 545.305 811.387
Receitas financeiras 116.993 78.308
Outros (dividendos e juros sobre o capital próprio de investimentos

avaliados ao custo e ganho de participação acionária) 1.083 57.504
Valor Adicionado Total a Distribuir 592.337 870.977
Distribuição do Valor Adicionado 592.337 870.977
Pessoal:

Remuneração direta 24.240 41.345
Benefícios 2.084 7.573
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 1.394 2.080

Impostos, taxas e contribuições:
Federais 21.044 35.956
Estaduais 5 5
Municipais 289 451

Remuneração de capitais de terceiros:
Juros de empréstimos e debêntures 533.953 253.418
Aluguéis 5.497 8.564

Remuneração de capitais próprios:
Dividendos – 66.795
Lucros retidos do exercício 3.831 454.790

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA para o Exercício findo em 31 de Dezembro de 2014 (Em milhares de reais - R$)

31.12.2014 31.12.2013
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 3.831 546.717
Ajustes para reconciliar o lucro antes do imposto

de renda e da contribuição social com o caixa
líquido aplicado nas atividades operacionais:

Depreciação e amortização 22.833 22.875
Resultado de equivalência patrimonial (545.305) (811.387)
Constituição de provisão para riscos fiscais,

trabalhistas e cíveis 359 69
Juros, encargos e variações cambiais provisionadas 477.003 52.915
Ganho na liquidação da obrigação por conta

da aquisição de investimentos – (55.379)
Baixa de bens do ativo imobilizado 1 104

Variação nos ativos operacionais:
Contas a receber – 1.855
Impostos a recuperar 1.337 5.575
Outros créditos 11.636 1.328

Variação nos passivos operacionais:
Fornecedores (497) (2.467)
Salários e férias a pagar (25.584) (3.960)
Impostos e contribuições a recolher (7.590) (5.407)
Outras obrigações (60.826) (30.102)
Dividendos recebidos de coligadas, controladas e controladas em conjunto 234.094 443.830

31.12.2014 31.12.2013
111.292 166.566

Imposto de renda e contribuição social pagos – (8.649)
Juros pagos sobre empréstimos e debêntures (199.982) (164.146)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (88.690) (6.229)
FluxodeCaixadasAtividadesdeInvestimento
Resgates de aplicações financeiras (71.135) (56.996)
Recebimento (captação) de empréstimos com partes relacionadas 36.221 72.331
Recebimento de venda de participação societária 265.000 705.982
Aquisições de investimentos (284.392) (139.289)
Recebimento pela liquidação de investimento 3.174 –
Reestruturação societária em investidas (294.294) 21.130
Redução de capital em investidas 54.860 –
Caixa líquido na incorporação 28 –
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (55) (237)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento (290.593) 602.921
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Captação de empréstimos e debêntures 2.014.242 –
Pagamentos de empréstimos e debêntures (1.333.333) (233.333)
Juros sobre o capital próprio e dividendos pagos (299.015) (14.840)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamento 381.894 (248.173)
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 2.611 348.519
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 388.388 39.869
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Exercício 390.999 388.388

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2014 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Camargo Corrêa S.A. (“CCSA” ou “Companhia”) tem por objetivo exercer a gestão corporativa do Gru-
po Camargo Corrêa (“Grupo”), abrangendo aspectos estratégicos e operacionais, coordenar os recursos
humanos, técnicos e financeiros das controladas e contribuir na formação de estratégias das empresas
controladas e demais investidas, além de prospectar e desenvolver novos negócios. Atualmente, a CCSA
possui participações relevantes e de liderança em diferentes empresas que atuam em diversos setores
da economia, alinhados com a estratégia de longo prazo do País, como engenharia e construção e indús-
tria naval, cimento, concessões de energia e transporte, incorporação imobiliária e vestuário e calçados.
Adicionalmente, há negócios e investimentos ligados à agropecuária e manufatura têxtil.
A seguir está descrita a estrutura dos negócios referidos anteriormente:
Cimento, concreto e agregados
Através de sua controlada InterCement Participações S.A. (“ICP”), possui o controle da CIMPOR -
Cimentos de Portugal, SGPS, S.A. (“CIMPOR”) e explora as operações de cimentos, concreto e
agregados no Brasil, na Argentina, no Paraguai, em Portugal, no Egito, na África do Sul, em Cabo
Verde e em Moçambique.
Engenharia e construção
A controlada Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. (“CCCC”) tem como objetivos principais a
execução de serviços de construção, terraplenagem, obras de engenharia, montagem de usinas hidre-
létricas, térmicas e eólicas, manutenção e montagem de gasodutos e oleodutos, transporte e apoio
aquaviário, operação portuária, exploração naval, importação, exportação e demais atividades relacio-
nadas. Os negócios são geridos pela área de Engenharia e Construção do Grupo, a qual está organi-
zada em diferentes unidades de negócio: Infraestrutura, Indústria, Energia e Óleo e Gás.
Vestuário e calçados
A Alpargatas S.A. (“Alpargatas”) atua nos segmentos de vestuário e calçados, com as marcas Havaia-
nas, Osklen, Mizuno, Topper, Rainha, Timberland e Dupé. Possui 508 lojas no Brasil e 136 lojas no
exterior, tendo operações fabris no Brasil e na Argentina.
Incorporação imobiliária
A Camargo Corrêa Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“CCDI”) atua em projetos de incorporação de
imóveis residenciais e comerciais e controla a HM Engenharia e Construções S.A., que é focada no
segmento de baixa renda - Minha Casa, Minha Vida.
Têxtil
O Grupo Tavex S.A., que atua no setor têxtil através de dois principais negócios: segmento de telas de
denim “premium” e telas para roupa de trabalho (“workwear”), possui fábricas no Brasil, na Argentina,
em Marrocos e no México e atende a clientes em mais de 50 países.
Concessões de energia
O Grupo detém participação no bloco de controle da CPFL Energia S.A. (“CPFL”), que atua na geração,
distribuição e comercialização de energia elétrica.
Concessões rodoviárias
O Grupo detém participação no bloco de controle da CCR S.A. (“CCR”), que atua em concessões de
rodovias e nos setores de infraestrutura metroviária e aeroportuária, além de transporte de massa, no
modal aquaviário.
As controladas e controladas em conjunto estão sumariadas na nota explicativa nº 7.
Incorporação da Cagepar Serviços e Participações Ltda. (“Cagepar”)
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de novembro de 2014, a CCSA aprovou a incor-
poração total do acervo líquido da Cagepar, no valor de R$558, com base no balanço de 31 de outubro
de 2014. Os saldos incorporados estão apresentados resumidamente:

31.10.2014
ATIVO
Circulante:

Caixa e equivalentes de caixa 20
Impostos a recuperar 108

Total do ativo circulante 128
Não circulante:

Impostos a recuperar 514
Depósitos judiciais 313
Imobilizado 21

Total do ativo não circulante 848
PASSIVO
Circulante 2
Não circulante-

Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 416
Total do passivo não circulante 416
Acervo líquido incorporado 558
Incorporação da Camargo Corrêa Administração e Participações Ltda. (“CCAP”)
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de novembro de 2014, a CCSA aprovou a incor-
poração total do acervo líquido da CCAP, no valor de R$401, com base no balanço de 31 de outubro
de 2014. Os saldos incorporados estão apresentados resumidamente:

31.10.2014
ATIVO
Circulante 11
Não circulante-

Impostos a recuperar 414
Total do ativo não circulante 414
PASSIVO
Circulante 24
Acervo líquido a ser incorporado 401
2. BASE DE ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1. Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras individuais foram preparadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e nos
pronunciamentos técnicos e nas orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC.
Em 12 de agosto de 2014, o IASB emitiu a alteração IAS 27 -“Equity Method in Separate Financial Statements”,
equivalente ao CPC 35 (R2) - Demonstrações Separadas, permitindo a avaliação dos investimentos em
controladas pelo método de equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras separadas.
As demonstrações financeiras consolidadas da CCSA para o exercício findo em 31 de dezembro de
2014, preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, foram apresentadas
separadamente.
2.2. Base de elaboração
As demonstrações financeiras individuais foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por
determinados investimentos avaliados por equivalência patrimonial e ativos e passivos mensurados por
seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é
registrado com base no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos.
2.3. Mudanças nas participações em controladas
Os efeitos das mudanças nas participações em controladas, que não resultem em perda do controle,
são registrados como transações de capital no patrimônio.
Quando a CCSA perde o controle de uma investida por alienação, o ganho ou a perda, registrado no
resultado, é apurado pela diferença entre: (a) a soma do valor justo das considerações recebidas e do
valor justo da participação residual; e (b) o saldo anterior dos ativos (incluindo ágio) e passivos da
controlada e participações não controladoras, bem como a realização das transações de capital (ajuste
de avaliação patrimonial) registrados da investida no patrimônio.
2.4. Combinação de negócios
Nas demonstrações financeiras individuais, a Companhia aplica os requisitos da interpretação técnica
ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações
Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial, a qual requer que qualquer
montante excedente ao custo de aquisição sobre a participação da Companhia no valor justo líquido
dos ativos, passivos e passivos contingentes identificáveis da adquirida na data de aquisição seja
reconhecido como ágio. O ágio é acrescido ao valor contábil do investimento nas demonstrações
financeiras individuais. Qualquer montante da participação da Companhia no valor justo líquido dos
ativos, passivos e passivos contingentes identificáveis que exceda o custo de aquisição é imediatamente
reconhecido no resultado como ganho.

2.5. Ágio
O ágio resultante de uma combinação de negócios é demonstrado ao custo na data da combinação do
negócio, líquido da perda no valor recuperável, se houver.
Para fins de teste de redução no valor recuperável, o ágio é alocado para cada uma das unidades
geradoras de caixa da CCSA (ou grupos de unidades geradoras de caixa) que irão se beneficiar das
sinergias da combinação.
As unidades geradoras de caixa, às quais o ágio foi alocado, são submetidas anualmente a teste de
redução no valor recuperável, ou com maior frequência, quando houver indicação nesse sentido. Se o
valor recuperável da unidade geradora de caixa for menor que o valor contábil, a perda por redução no
valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado à
unidade. Qualquer perda por redução no valor recuperável do ágio é reconhecida diretamente no resul-
tado do exercício. A perda por redução no valor recuperável do ágio não é revertida em exercícios
subsequentes.
Quando da alienação da correspondente unidade geradora de caixa, o valor atribuível de ágio é
incluído na apuração do ganho ou perda da alienação.
2.6. Investimentos em empreendimentos em conjunto (“joint ventures”) e em coligadas
Uma “joint venture” é um acordo contratual através do qual a CCSA e outras partes exercem uma ativi-
dade econômica sujeita a controle conjunto, situação em que as decisões sobre políticas financeiras e
operacionais, relacionadas às atividades da “joint venture”, requerem a aprovação de todas as partes
que compartilham o controle.
Uma coligada é uma entidade sobre a qual a CCSA possui influência significativa e que não se
configura como uma controlada nem tem uma participação em um empreendimento em conjunto (“joint
venture”). Influência significativa é o poder de participar nas decisões sobre as políticas financeiras e
operacionais da investida, sem exercer controle individual ou conjunto sobre essas políticas.
Os resultados, ativos e passivos, das investidas são incorporados às demonstrações financeiras com
base no método de equivalência patrimonial. Conforme o método de equivalência patrimonial, os inves-
timentos são inicialmente registrados pelo valor de custo e em seguida ajustados para fins de reconhe-
cimento da participação da CCSA no lucro ou prejuízo e ajustes de avaliação patrimonial das investi-
das. Quando a parcela da CCSA em prejuízo de uma investida excede a participação da CCSA
naquela investida, a CCSA deixa de reconhecer sua participação em prejuízos adicionais. Os prejuízos
adicionais são reconhecidos somente se a CCSA tiver responsabilidade legal sobre as obrigações da
coligada.
Qualquer montante que exceda o custo de aquisição sobre a participação da CCSA no valor justo líqui-
do dos ativos, passivos e passivos contingentes da coligada na data de aquisição é reconhecido como
ágio. O ágio é acrescido ao valor contábil do investimento. Qualquer montante da participação da
CCSA no valor justo líquido dos ativos, passivos e passivos contingentes que exceda o custo de aqui-
sição, após a avaliação, é imediatamente reconhecido no resultado.
Se necessário, o valor contábil do investimento (inclusive ágio) é testado para determinação da redu-
ção ao valor recuperável de acordo com o pronunciamento técnico CPC 01 (R1) - Redução ao Valor
Recuperável de Ativos, através da comparação de seu valor recuperável (maior valor entre o valor em
uso e o valor justo menos os custos para vender) com seu valor contábil. Qualquer perda reconhecida
por redução ao valor recuperável é diminuída do valor contábil do investimento. Qualquer reversão
dessa perda por redução ao valor recuperável é reconhecida de acordo com o pronunciamento técnico
CPC 01 (R1) à medida que o valor recuperável do investimento é subsequentemente aumentado.
Quando uma empresa do Grupo realiza uma transação com uma investida, os lucros e prejuízos resul-
tantes são reconhecidos apenas com relação às participações na coligada não relacionada ao Grupo.
2.7. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras
A moeda funcional da Companhia é o real, mesma moeda de apresentação das demonstrações
financeiras.
2.8. Caixa e equivalentes de caixa
Representados por fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias de livre movimentação e inves-
timentos de curto prazo, com vencimentos originais de 90 dias ou menos, da data da contratação, ou
com compromissos de recompra, prontamente conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de
mudança de valor, classificados como “empréstimos e recebíveis” e, portanto, contabilizados pelo mé-
todo de “custo amortizado”.
2.9. Reconhecimento de receita
A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer
estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador.
2.10. Impostos a recuperar
Os impostos a recuperar são representados substancialmente por antecipações de imposto de renda
e contribuição social e por retenções ocorridas sobre aplicações financeiras e juros sobre o capital
próprio recebidos de controladas, que em consonância com o disposto no artigo 66 da Lei nº 8.383/91,
com nova redação dada pelo artigo 58 da Lei nº 9.069/95, estabelecem o direito de compensação com
impostos de mesma natureza ou pedido de restituição, o que assegura à Companhia sua plena reali-
zação a valores atualizados.
2.11. Transações em moeda estrangeira
Na elaboração das demonstrações financeiras de cada controlada, controlada em conjunto e coligadas
da CCSA, as transações em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional
de cada empresa, são registradas de acordo com as taxas de câmbio vigentes na data de cada tran-
sação. No fim de cada exercício, os itens monetários em moeda estrangeira são reconvertidos pelas
taxas vigentes.
As variações cambiais são reconhecidas no resultado no período em que ocorrerem.
O ágio e os ajustes ao valor justo sobre os ativos e passivos identificáveis adquiridos resultantes da
aquisição de uma operação no exterior são tratados como ativos e passivos dessa operação, valoriza-
dos pela moeda funcional da investida e convertidos para reais pela taxa de câmbio de fechamento no
fim de cada exercício. As diferenças cambiais são reconhecidas no patrimônio líquido.
Os valores do ágio correspondentes a aquisições anteriores a 31 de dezembro de 2008 foram mantidos
de acordo com os valores anteriores e foram denominados em reais, sendo submetidos a testes anuais
de impairment desde aquela data.
2.12. Custos de empréstimos
Os custos com empréstimos são reconhecidos no resultado do exercício em que são incorridos.
2.13. Tributação
Impostos correntes
A provisão para imposto de renda e contribuição social é baseada no lucro tributável do exercício. O
lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou
despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não
dedutíveis de forma permanente.
Impostos diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos (“impostos diferidos”) são calculados sobre as di-
ferenças temporárias no fim de cada exercício, entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas
demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável,
incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos ativos são reconhecidos
apenas quando for provável que a empresa apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente
para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas.
A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada exercício, e, quando
não for mais provável que lucros tributáveis futuros propiciarão a recuperação de todo o ativo, ou parte
dele, o saldo do ativo é ajustado ao montante que se estima recuperar.
Impostos diferidos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no exercício no qual se espera que o
passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação vigen-
te no fim de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada.
2.14. Provisões
As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou construtiva) resultantes de eventos
passados, para as quais seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja
provável.
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa para liquidar a obrigação no fim de cada
exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é men-
surada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil correspon-
de ao valor presente desses fluxos de caixa.
2.15. Instrumentos financeiros
Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando uma entidade for parte das disposições
contratuais do instrumento.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2014
(Em milhares de reais - R$, exceto valores por ação)

Reserva de capital Reservas de lucros Ajustes de
Nota Capital Transações Retenção avaliação Lucros

explicativa social com sócios Legal de lucros patrimonial acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2012 (Reapresentados) 5.899.562 (33.454) 407.613 3.052.202 (490.841) 15.812 8.850.894
Resultado abrangente total do exercício – – – – 40.814 521.585 562.399
Efeito de combinação de negócios em controladas 15 – (294.041) – – – – (294.041)
Outras transações de capital com acionistas 15 – 67.612 – – – – 67.612
Realização do custo atribuído do ativo imobilizado – – – – (34.462) 34.462 –
Prescrição de dividendos em controladas – – – – – 986 986
Destinações:

Reserva legal – – 28.642 – – (28.642) –
Dividendos propostos (R$470,24 por ação) – – – – – (66.795) (66.795)
Constituição de reserva para retenção de lucros – – – 477.408 – (477.408) –

Saldos em 31 de Dezembro de 2013 5.899.562 (259.883) 436.255 3.529.610 (484.489) – 9.121.055
Redução de capital mediante transferência de investimentos 15 (130.895) – – – – – (130.895)
Efeito de combinação de negócios em controladas 15 – (194.716) – – – – (194.716)
Outras transações de capital com acionistas 15 – (23.222) – – – – (23.222)
Resultado abrangente total do exercício – – – – 57.718 3.831 61.549
Realização do custo atribuído do ativo imobilizado 15 – – – – (20.283) 20.283 –
Prescrição de dividendos em controladas – – – – – 1.404 1.404
Dividendos pagos 15 – – – (203.752) – – (203.752)
Destinações:

Reserva legal – – 1.276 – – (1.276) –
Dividendos propostos (R$260,38 por ação) – – – – – (24.242) (24.242)

Saldos em 31 de Dezembro de 2014 5.768.667 (477.821) 437.531 3.325.858 (447.054) – 8.607.181
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. O valor justo é a quantia
pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas
a isso em transação sem favorecimento. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou
emissão de ativos e passivos financeiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou
passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial, exceto por ativos e passivos financei-
ros reconhecidos ao valor justo no resultado.
Ativos financeiros
Os ativos financeiros estão classificados nas seguintes categorias específicas: (a) ativos financeiros ao
valor justo por meio do resultado; (b) investimentos mantidos até o vencimento; e (c) empréstimos e
recebíveis. A classificação depende da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada no
reconhecimento inicial.
(a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos para
negociação, ou seja, se:
• For adquirido principalmente para ser vendido a curto prazo;
• No reconhecimento inicial, é parte de carteira de instrumentos financeiros que a CCSA administra em
conjunto e possui um padrão real recente de obtenção de lucros a curto prazo;
• For um derivativo que não tenha sido designado como um instrumento de “hedge” efetivo.
(b) Investimentos mantidos até o vencimento
Os investimentos mantidos até o vencimento correspondem a ativos financeiros não derivativos com
pagamentos fixos ou determináveis e data de vencimento fixa que a CCSA tem a intenção positiva e a
capacidade de manter até o vencimento.
(c) Empréstimos e recebíveis
Contas a receber, caixa e equivalentes de caixa, empréstimos e outros recebíveis com pagamentos
fixos ou determináveis e que não são cotados em um mercado ativo são classificados como “emprés-
timos e recebíveis”.
(d) Ativos financeiros disponíveis para venda
Correspondem a ativos financeiros não derivativos designados como disponíveis para venda ou que
não são classificados como: (i) ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado; (ii) investimentos
mantidos até o vencimento; ou (iii) empréstimos e recebíveis.
Os investimentos mantidos até o vencimento e os empréstimos e recebíveis são mensurados pelo valor
de custo amortizado utilizando o método da taxa efetiva de juros, deduzidos de qualquer redução ao
valor recuperável.
Passivos financeiros
Os passivos financeiros são classificados como: (a) passivos financeiros ao valor justo por meio do
resultado; ou (b) outros passivos financeiros.
(a) Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Os passivos financeiros classificados como valor justo por meio do resultado são aqueles mantidos
para negociação ou designados pelo valor justo por meio do resultado. Mudanças no valor justo são
reconhecidas no resultado do exercício.
(b) Outros passivos financeiros
Outros passivos financeiros, incluindo empréstimos, financiamentos e debêntures, são inicialmente
mensurados pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Posteriormente, são mensurados pelo
valor de custo amortizado utilizando o método da taxa efetiva de juros, e a despesa financeira é reco-
nhecida com base na remuneração efetiva.
Instrumentos financeiros derivativos
Os derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo na data de contratação e são posteriormen-
te remensurados pelo valor justo no fim de cada exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconheci-
dos no resultado imediatamente, a menos que o derivativo seja designado e efetivo como instrumento
de “hedge”; nesse caso, o momento do reconhecimento no resultado depende da natureza da relação
de “hedge”.
2.16. Demonstração do valor adicionado
Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela CCSA e sua distribuição duran-
te determinado período e é apresentada pela CCSA como informação suplementar às demonstrações
financeiras individuais.
2.17. Normas e interpretações novas, já emitidas e ainda não adotadas, sendo a adoção obriga-
tória a partir de 1º de janeiro de 2015 ou posterior
Os pronunciamentos e as interpretações contábeis a seguir, emitidos até 31 de dezembro de 2014 pelo
“International Accounting Standards Board - IASB”, não foram aplicados antecipadamente pela CCSA
nas demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2014. Esses serão imple-
mentados à medida que sua aplicação se torne obrigatória. A CCSA ainda não estimou a extensão dos
possíveis impactos desses novos pronunciamentos e interpretações em suas demonstrações financeiras.

Pronunciamento Descrição Vigência

Alterações à IAS 19 - Planos de
benefícios definidos - Contribui-
ções dos empregados

Esclarece como uma entidade deve contabilizar as
contribuições feitas por empregados ou terceiros que
estejam relacionadas aos serviços prestados aos pla-
nos de benefícios definidos, levando em consideração
se essas contribuições dependem da quantidade de
anos de serviço prestados pelo empregado (a)

Alterações à IAS 16 a IAS 38 -
Esclarecimento sobre os méto-
dos aceitáveis de depreciação e
amortização

As alterações à IAS 16 proíbem as entidades de utiliza-
rem um método de depreciação com base em receitas
para itens do imobilizado. As alterações à IAS 38 intro-
duzem uma presunção refutável de que as receitas não
constituem base adequada para fins de amortização de
um intangível (b)

IFRS 15 - Receita de contratos
com clientes

Estabelece um único modelo abrangente a ser utilizado
pelas entidades na contabilização das receitas resul-
tantes de contratos com clientes (c)

IFRS 9 - Instrumentos
financeiros

Revisão em 2014, contém exigências para: (a) classifi-
cação e mensuração de ativos e passivos financeiros;
(b) metodologia de redução ao valor recuperável; (c)
contabilização geral de hegde (d)

(a) Aplicação em períodos anuais iniciados em ou após 1º de julho de 2014.
(b) Aplicação em períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2016.
(c) Aplicação em períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2017.
(d) Aplicação em períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018.
Adicionalmente, os pronunciamentos e as interpretações emitidos pelo IASB e “International Financial
Reporting Interpretations Committee - IFRIC”, listados a seguir, entraram em vigor no presente exercício
e, portanto, foram adotados pela CCSA em suas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2014.

Pronunciamento Descrição Vigência
Nova interpretação - IFRIC 21 -
Tributos

Aborda sobre quando reconhecer uma obrigação
relativa a tributos (a)

Alterações à IAS 32 - Instrumen-
tos financeiros: compensação de
ativos e passivos financeiros

Esclarece as exigências relacionadas à compensação
de ativos e passivos financeiros (a)

Alterações à IAS 36 - Divulga-
ções do valor recuperável de ati-
vos não financeiros

Excluem a exigência de divulgação do valor recuperá-
vel de uma Unidade Geradora de Caixa (UGC), para
qual o ágio ou outros ativos intangíveis, com vidas úteis
indefinidas, foram alocados, quando não houver redu-
ção ao valor recuperável ou reversão da redução ao
valor recuperável da correspondente UGC (a)

Alterações à IAS 39 - Instrumen-
tos financeiros: novação de deri-
vativos e continuação da contabi-
lização do “hedge”

Trazem a inseção da exigência de descontinuidade da
contabilização de hedge quando um derivativo,
designado como instrumento de hedge, é novado sob
determinadas circustâncias (a)

(a) Aplicação em períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2014.
2.18. Reapresentação dos valores correspondentes
No exercício findo em 31 de dezembro de 2014, foi identificado um ajuste relativo ao exercício anterior,
o qual foi contabilizado retrospectivamente. Dessa forma, os valores correspondentes foram ajustados
e estão sendo reapresentados. Os efeitos estão demonstrados a seguir:

31.12.2013
Apresentado

anteriormente Ajustes Reapresentado
Balanço patrimonial

Investimentos 12.831.772 (427.730) 12.404.042
Patrimônio líquido -

Reserva de capital – (259.883) (259.883)
Ajuste de avaliação patrimonial (316.642) (167.847) (484.489)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2014

(Em milhares de reais - R$)

Nota 31.12.2014 31.12.2013
Lucro Líquido do Exercício explicativa 3.831 521.585
Itens que não serão reclassificados subsequentemente

para o resultado:
Entidade de previdência privada (49.678) (5.428)

Itens que serão reclassificados subsequentemente
para o resultado: 105.739 103.620

Total dos efeitos de investidas 7.1 56.061 98.192
Outros 1.657 (57.378)
Resultado Abrangente Total 61.549 562.399

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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3. PRINCIPAIS JULGAMENTOS CONTÁBEIS E FONTES DE INCERTEZA NAS ESTIMATIVAS
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis exige que a Administração faça
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de práticas contábeis e os valores de ativos, passivos,
receitas e despesas.Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um
ajuste material dentro do próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes aspectos:provisão
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas, perdas relacionadas a contas a receber, projeções para realização de
impostos a recuperar e cálculo para determinação de redução ao valor recuperável do ágio.
Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. O impacto de tais revisões é reconhecido
no exercício em que são efetuadas.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 2014 2013
Caixa e bancos 1.188 1.324
Fundos exclusivos (*):
Certificados de Depósito Bancário - CDB 538 9.566
Fundos de renda fixa 240.960 144.443
Letras do Tesouro Nacional - LTN “over” 103.129 17.406
Notas do Tesouro Nacional - NTN “over” – 137.437
Letras financeiras com instituições privadas – 3.550
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 45.184 74.662
Total 390.999 388.388

(*) No exercício de 2014, as aplicações em fundos exclusivos renderam 102,60% do Certificado de
Depósito Interbancário - CDI (102,12% do CDI no exercício de 2013).
5.TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

2014 2013
Fundos exclusivos (*):

Debêntures 1.104 5.170
Letras financeiras com instituições privadas 151.870 62.517
Outros 1.715 221

Total 154.689 67.908
(*) No exercício de 2014, as aplicações em fundos exclusivos renderam 102,60% do Certificado de
Depósito Interbancário - CDI (102,12% do CDI no exercício de 2013).
6. OUTROS CRÉDITOS

2014 2013
Instrumentos financeiros (*) 100.970 –
Outros 1.022 735
Total 101.992 735
(*) Em 2014, a CCSA contratou instrumentos financeiros para cobertura de fluxo de caixa, com venci-
mento até maio de 2018. Ver nota explicativa no 19.2.

Em 31 de dezembro de 2014, a CCSA possui contingências passivas de R$149.147 (R$132.473 em 2013),
sendo R$2.863 de naturezas trabalhistas (R$1.080 em 2013) e R$146.284 de naturezas tributárias (R$131.393
em 2013), cuja chance de perda foi considerada possível, conforme opinião dos assessores jurídicos.
15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O capital social em 31 de dezembro de 2014 é de R$5.768.667 (R$5.899.562 em 2013), representado
por 142.046 ações nominativas, sem valor nominal, sendo 48.946 ordinárias e 93.100 preferenciais.
Em 30 de maio de 2014, os acionistas aprovaram em Assembleia Geral e Extraordinária a redução do
capital social em R$130.895, sem alteração na quantidade de ações, conforme mencionado na nota
explicativa no 7.1(e).
As ações preferenciais não têm direito a voto, mas conferem prioridade na distribuição de dividendos
anuais, não cumulativos, nunca inferiores aos que couberem às ações ordinárias.
Reserva de capital
Refere-se, substancialmente, ao (i) efeito de combinação de negócios reconhecidos nas controladas
indireta CPFL Energia S.A. e direta InterCement Participações S.A.; e (ii) outras movimentações sem
alteração de controle. De acordo com o ICPC 09 (R2) e IFRS 10/CPC 36, estes efeitos foram reconhe-
cidos como transações entre acionistas e contabilizado diretamente no patrimônio líquido.
Reserva de lucros
Corresponde à retenção de lucros aprovados pela Assembleia Geral Ordinária.
Juros sobre o capital próprio e dividendos
Aos detentores de ações ordinárias é assegurado, em cada exercício social, o dividendo mínimo obrigatório
de 15% do lucro líquido ajustado em conformidade com o estatuto social. O estatuto social prevê a priorida-
de na distribuição de dividendos mínimo anuais, não cumulativos, de 1% sobre o valor do capital social
subscrito e integralizado dividido pelo número de ações emitidas na data de decisão de distribuição.
Em Reuniões do Conselho de Administração realizadas em 22 de maio, 27 de junho e 1º de dezembro
de 2014, foram aprovadas as distribuições e os pagamentos de dividendos de R$46.746, R$75.003 e
R$82.003, respectivamente, totalizando R$203.752 correspondente aos lucros de exercícios anteriores.
Realização do custo atribuído do ativo imobilizado
As controladas e controladas em conjunto indiretas Loma Negra Compañia Industrial Argentina S.A. e
CPFL Energia S.A., quando da adoção das normas internacionais de contabilidade, optaram pela
adoção do custo atribuído do ativo imobilizado. O efeito da realização na demonstração das mutações
do patrimônio líquido é calculado conforme a realização do saldo ativo correspondente.
16. INFORMAÇÕES SOBRE A NATUREZA DAS DESPESAS NA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
A CCSA apresentou a demonstração do resultado utilizando uma classificação das despesas com
base na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstra-
ção do resultado são apresentadas a seguir:

2014 2013
Despesas com pessoal e encargos (26.324) (48.918)
Serviços de terceiros (14.971) (19.784)
Despesas tributárias (22.494) (12.917)
Viagens e estadas (8.081) (7.037)
Despesas com comunicação (2.835) (3.057)
Despesas com aluguéis (5.497) (8.564)
Despesas com doações (2.247) (13.552)
Amortização e depreciação (22.833) (22.875)
Ganho na liquidação da obrigação por conta da aquisição de investimentos (*) – 55.379
Outras (20.315) (8.948)
Total (125.597) (90.273)
Despesas gerais e administrativas (72.265) (95.578)
Honorários da Administração (16.260) (23.277)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas (37.072) 28.582
Total (125.597) (90.273)
(*) A CCSA mantinha provisão para pagamento aos antigos acionistas da Loma Negra Cia. Industrial
Argentina S.A. (“Loma Negra”) e Holdtotal S.A. (“Holdtotal”), relacionado a eventual ganho do processo
de concorrência existente. Em maio de 2013, a subsidiária Loma Negra pagou R$66 milhões referentes
à multa por supostos atos praticados pela controlada Loma Negra, entre o período de 1º de julho de
1981 e 31 de agosto de 1999, que resultaram em infração à Lei de Defesa do Consumidor da Argenti-
na. Dessa maneira, a provisão mantida pela CCSA foi integralmente revertida, gerando, assim, um
ganho na liquidação da obrigação.
17. RESULTADO FINANCEIRO
O resultado financeiro é composto como segue: 2014 2013
Receitas financeiras:
Ajuste a valor presente sobre dívida com partes relacionadas (a) 1.128 31.745
Juros sobre títulos e valores mobiliários 54.865 19.289
Juros ativos 1.327 7.444
Variações monetárias 4.686 11.205
Variações cambiais (b) 20.842 840
Instrumentos financeiros derivativos 17.103 –
Outras 17.042 7.785

Total 116.993 78.308
Despesas financeiras:
Comissões e fianças bancárias (1.064) (687)
Juros sobre obrigação para aquisição de ações de controlada e apropriação
dos custos de captação (vide nota explicativa nº 9) (201.682) –

Juros sobre empréstimos e debêntures (230.830) (183.029)
Variações cambiais (86.136) (43.647)
Variações monetárias (9.415) (5.402)
Instrumentos financeiros derivativos – (16.992)
Outras (4.826) (3.661)

Total (533.953) (253.418)
Resultado financeiro (416.960) (175.110)
(a) Ajuste a valor presente decorrente da dívida com a Allpar S.E., conforme mencionado na nota ex-
plicativa nº 13 (e).
(b) Em 2014, inclui ganhos de variação cambial pela liquidação de obrigações assumidas com terceiros
por investidas no exterior, em contrapartida da cessão de recursos financeiros, conforme mencionado
na nota explicativa nº 13(a).
18. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
O imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos são compostos como segue:
a) Imposto de renda e contribuição social (debitados) creditados ao resultado do exercício:

2014 2013
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 3.831 546.717
Alíquota 34% 34%
Expectativa de despesa de imposto de renda e contribuição social calculados

às alíquotas nominais (1.303) (185.884)
Ajustes para apuração do imposto de renda e da
contribuição social efetivos:

Equivalência patrimonial 185.404 275.872
Efeito líquido da adesão ao REFIS – 24.560
Baixa de imposto de renda e contribuição social diferido constituído em

anos anteriores – (42.754)
Imposto de renda e contribuição social diferidos não constituídos (200.719) (89.358)
Demais adições (exclusões) permanentes, líquidas 16.618 (7.568)

Despesa com imposto de renda e contribuição social – (25.132)
b) Imposto de renda e contribuição social diferidos
No exercício de 2013, os impostos diferidos sobre variação cambial foram baixados em virtude da in-
certeza de sua realização, aqueles referentes à amortização de ágio foram realizados no exercício e a
provisão passiva sobre lucros no exterior foi objeto de adesão ao REFIS, conforme mencionado na
nota explicativa nº 8.
Em 31 de dezembro de 2014, a CCSA possui saldos de prejuízos fiscais e de base negativa de contri-
buição social para serem compensados com lucros futuros de R$488.593 (R$273.349 em 31 de de-
zembro de 2013) para os quais não houve constituição de imposto de renda e contribuição social dife-
ridos devido a incerteza quanto a geração de lucros tributáveis no futuro.
Em 13 de maio de 2014, foi publicada a Lei nº 12.973/14, que revoga o Regime Tributário de Transição -
RTT e dispõe sobre a tributação das pessoas residentes no Brasil quanto aos lucros auferidos no exterior,
além de outras alterações na legislação tributária. Os dispositivos dessa Lei entrarão em vigor obrigato-
riamente a partir do ano-calendário 2015, sendo dada a opção de aplicação antecipada de seus disposi-
tivos a partir do ano-calendário 2014. A CCSA não optou pela antecipação dos efeitos da Lei nº 12.973/14
para o ano-calendário 2014 devido a necessidade de adequação de lançamentos aos novos critérios
estabelecidos pela referida lei, os quais dependiam de publicação pela RFB de atos normativos e regula-
tórios sobre a matéria. No melhor entendimento da Administração, com base na opinião de seus asses-
sores jurídicos, não são esperados impactos materiais quando da aplicação da referida lei.
19. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
A CCSA contrata operações envolvendo instrumentos financeiros, que podem incluir derivativos, todos
registrados em contas patrimoniais. Podem ser utilizados instrumentos financeiros na contratação de
aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos, bem como nas operações com derivativos.
19.1. Gestão do capital
A estrutura de capital da CCSA é formada pelo endividamento líquido (empréstimos detalhados na
nota explicativa nº 10, debêntures detalhadas na nota explicativa nº 11 e obrigação para aquisição de
ações de controlada, nota explicativa nº 9, deduzidas pelo caixa e equivalentes de caixa e títulos e
valores mobiliários) e pelo patrimônio líquido da CCSA (que inclui capital emitido, reservas e lucros,
conforme apresentado na nota explicativa nº 15).
19.2. Risco de mercado
Algumas das atividades da CCSA podem gerar exposições principalmente a riscos financeiros decor-
rentes de mudanças nas taxas de câmbio e nas taxas de juros. A CCSA utiliza-se de instrumentos do
mercado financeiro e derivativos para administrar suas exposições tais riscos.
Exposição cambial e detalhamento das operações com instrumentos financeiros derivativos
a) Risco de taxa de câmbio
A CCSA possui ativos e passivos em moeda estrangeira, principalmente em dólares norte-americanos,
euros, pesos argentinos e bolívares venezuelanos, cujos saldos podem ser significativamente afetados
pela variação da taxa de câmbio.
Os principais grupos de contas denominadas em moeda estrangeira estão relacionados a seguir:

2014 2013
Ativo:

Recursos em contas bancárias 1.010 1.169
Partes relacionadas 146.074 876
Ativo exposto 147.084 2.045

Passivo:
Partes relacionadas 807.540 448.399

Passivo exposto 807.540 448.399
Derivativos
Em 31 de dezembro de 2014, os instrumentos financeiros derivativos contratados, apresentados nas
rubricas “Outros créditos” e “Outras obrigações”, são qualificados como cobertura de fluxo de caixa e
estão detalhados a seguir:

Valor justo
Tipo de Valor Tipo de Outros Outras
cobertura nocional operação Vencimento créditos obrigações
Fluxo de caixa US$20.000 mil “Swap” de taxa Fevereiro de 2016

de câmbio para CDI 43.464 56.371
Fluxo de caixa US$160.000 mil “Swap” de taxa

de câmbio para CDI Maio de 2018
57.506 –

100.970 56.371
b) Exposição a riscos de taxas de juros
A CCSA está exposta a taxas de juros flutuantes, principalmente relacionadas às variações do CDI e
da SELIC, demonstradas a seguir:

2014 2013
Ativo:
CDI 396.187 313.260
SELIC 45.184 74.662
Ativo exposto 441.371 387.922
Passivo-
CDI 3.939.186 3.280.721
Passivo exposto 3.939.186 3.280.721
Exposição líquida (passiva) 3.497.815 2.892.799
19.3. Categorias de instrumentos financeiros

2014 2013
Ativos financeiros:

Mensurados ao custo amortizado-
Empréstimos e recebíveis:

Caixa e bancos 1.188 1.324
Contas a receber 22.204 21.457
Partes relacionadas 148.066 207.811

Mantidos até o vencimento:
Títulos e valores mobiliários 154.689 –

Mensurados ao valor justo por meio do resultado:
Equivalentes de caixa 389.811 387.064
Títulos e valores mobiliários – 67.908
Derivativos 100.970 –

Passivos financeiros:
Mensurados ao custo amortizado:

Fornecedores 1.493 1.966
Empréstimos e financiamentos 515.709 –
Debêntures 1.891.136 1.708.840
Obrigação para aquisição de ações de controlada 1.532.341 1.530.334
Obrigações por conta de aquisição de investimentos 29.991 28.696
Derivativos 56.371 16.992
Partes relacionadas 1.078.640 670.437

Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros
Em 2014, a análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros, para transações do resultado relevantes
em moeda estrangeira da CCSA e aqueles expostos a variações do CDI e da SELIC, é conforme segue:
Operação Risco Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Derivativos Valorização do índice 5.633 7.041 8.449
Exposição a moeda estrangeira:
Ativo:

Bancos Valorização do real 103 (175) (453)
Partes relacionadas Valorização do real 10.767 (28.444) (67.654)

Passivo:
Partes relacionadas Desvalorização do real 79.258 300.958 522.657

Exposição a índices variáveis-
Ativo:

CDI Decréscimo do índice 50.038 37.529 25.019
SELIC Decréscimo do índice 5.892 4.419 2.946

Passivo:
CDI Acréscimo do índice 497.519 621.899 746.279

O cenário 1 é considerado pela Administração como o que melhor reflete suas expectativas, sendo
determinado com base em projeções disponibilizadas no mercado financeiro para cálculo dos valores

7. INVESTIMENTOS
7.1. Composição das participações

Participação
direta

Informações das Investidas Resultado da
equivalência
patrimonial

Ajustes de
avaliação

patrimonial
Saldo do

investimento
Total do

ativo
Total do
passivo

Patrimônio
líquido (ajustado)

Lucro (prejuízo)
líquido do período

2014 2013 2014 2014 2014 2014 2013 2014 2013 2014 2014 2013
Controladas:

Alpargatas S.A. 44,12 44,12 3.646.566 1.545.662 1.997.726 280.151 162.837 123.148 136.394 15.290 881.452 809.411
Arrossensal Agropecuária e Industrial S.A. 100,00 100,00 47.742 22.861 24.881 (6.763) 2.332 (6.763) 1.482 – 24.881 19.351
Camargo Corrêa Administração e Participações Ltda. (a) – 97,19 – – – (361) (142) (351) (245) – – 352
Camargo Corrêa Desenvolvimento Imobiliário S.A. 99,96 99,96 1.965.284 1.430.030 489.396 165.653 (48.323) 165.591 126.203 – 489.206 323.756
Camargo Corrêa Cimentos Luxembourg S.à.r.l. 100,00 100,00 1.585.270 64 1.585.206 (370) (90.651) (370) (90.892) 265.707 1.585.206 1.610.137
Camargo Corrêa Construções e Participações S.A. (j) 100,00 100,00 3.037.116 797.897 2.239.219 68.333 (64.970) 68.333 (55.363) (260.847) 2.239.219 2.459.209
Camargo Corrêa Geração de Energia S.A. 100,00 100,00 3.121 172 2.949 630 274 630 1.221 – 2.949 10.410
Camargo Corrêa Overseas Ltd. (i) – 99,80 – – – – (414) – (1.387) – – –
Camargo Corrêa Naval Participações Ltda. – – – – – – (11.704) – (31.086) – – –
Camargo Corrêa Investimentos em Infra-estrutura S.A. 100,00 100,00 1.705.844 493.344 1.212.503 231.104 93.786 231.105 235.279 (1.502) 1.212.503 1.160.230
CV Serviços e Meio Ambiente S.A. (b) 100,00 99,93 26.251 4.499 21.752 27.777 13.225 27.762 6.854 – 21.752 33.872
Cagepar Serviços e Participações Ltda. (a) – 99,97 – – – 255 (485) 255 (474) – – (447)
Intercement Participações S.A. 100,00 100,00 22.484.947 15.273.414 4.534.987 128.013 (1.071) 128.013 490.011 37.715 4.534.987 4.350.892
Morro Vermelho Táxi Aéreo Ltda. (e) – 100,00 – – – (3.604) (2.648) (4.653) (13.888) – – 49.293

Controladas em Conjunto:
Átila Holdings S.A. 53,67 53,67 1.914.520 102.284 1.812.236 59.333 6.732 31.844 29.428 (14.735) 972.636 667.425
Camargo Corrêa Denmark Aps 3,10 3,09 27.325 46 27.279 (17.241) (14.002) (533) (1.482) 542 845 835
CCCIMENTOS Participações Ltda. 0,18 1,01 31.161 341 30.819 4.420 (44) 8 1 (5) 55 104
Loma Negra Cia. Argentina S.A. (d) – 0,72 – – – – 1.750 114 281 (360) – 1.928
Vila Olímpia Participações Ltda. (e) – 23,90 – – – – (266) (1.879) (138) – – 85.679
VBC Energia S.A. 43,60 43,60 955.692 (288.202) 1.243.894 123.922 66.261 54.032 52.448 (11.307) 542.358 535.106

Custo e outros:
CPFL Energia S.A. 0,09 0,09 – – – – – – – – 14.453 14.453
Estaleiro Atlântico Sul S.A. – – – 601 255
Antecipações recebidas de investidas – – – (728.882) (784.317)
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – 383.393 113.061
Ágio e direito de concessão em controladas e

controladas em conjunto (g) – – 80 952.228 973.228
Subtotal 816.286 884.647 30.578 13.129.842 12.434.223
Provisão para perda em controladas:

A.Y.U.S.P.E Empreendimentos e Participações S.A. (c) 100,00 – (157.129) 46.484 (203.612) (198.200) – (198.200) – 9.850 (203.612) –
Allpar GmbH (h) 100,00 100,00 1.624.621 803.023 821.597 (26.651) (16.644) (26.651) 8.427 (38.421) 821.597 886.669
CCSA Finance Ltd. (h) 100,00 100,00 1.660.256 1.929.227 (268.971) (31.612) (22.077) (31.612) (31.686) (1.546) (268.971) (235.813)
International Engineering Holding GMbH (h) 100,00 100,00 879.577 245 879.331 (14.518) (6.880) (14.518) (50.001) 54.843 879.331 839.006
Mútuos - CCSA Finance Ltd. (f) e (h) – – 757 (1.501.378) (1.520.043)

Subtotal (270.981) (73.260) 25.483 (273.033) (30.181)
Total 545.305 811.387 56.061 12.856.809 12.404.042

(a) Investimentos incorporados em 2014, conforme mencionado na nota explicativa no 1.
(b) Em 31 de outubro de 2014, a CCSA adquiriu as ações dos minoritários e passou a deter 100% do
capital da controlada CV Serviços e Meio Ambiente S.A.
(c) Em 1º de outubro de 2014 foi constituída a controlada A.Y.U.S.P.E.Empreendimentos e Participações
S.A. (“AYUSPE”), com o objetivo de concentrar a participação acionária na controlada Grupo Tavex
S.A., que estava distribuída entre suas controladas Alpargatas S.A. e Camargo Corrêa Denmark Aps,
e em sua constituição recebeu 50,5% do capital social da controlada Grupo Tavex S.A.
Ato contínuo, a controlada AYUSPE protocolou, na Comisión Nacional del Mercado de Valores
(“CNMV”) na Espanha (equivalente à Comissão de Valores Mobiliários - CVM, no Brasil), pedido para
autorização de Oferta Pública de Aquisição (“OPA”) de 51,5% das ações do Grupo Tavex S.A., para
posterior fechamento de capital. O valor da oferta foi de €0,24 por ação.
Em 17 de novembro de 2014, a CNMV aprovou a OPA, e o fechamento de capital ocorreu em 9 de fe-
vereiro de 2015, data na qual a controlada AYUSPE passou a deter 100% do capital social da contro-
lada Grupo Tavex S.A.
(d) Em 15 de maio de 2014, a CCSA alienou 0,72% de sua participação na Loma Negra Cia. Argentina
S.A. à sua controlada InterCement Brasil S.A., pelo valor contábil de R$1.682, com base em laudo de
avaliação datado de 19 de maio de 2014.
(e) Em 30 de maio de 2014, a CCSA reduziu seu capital social, conforme mencionado na nota explica-
tiva nº 13. A devolução do capital ao acionista controlador ocorreu mediante a transferência do investi-
mento na controlada Morro Vermelho Táxi Aéreo Ltda. pelo valor contábil de R$46.121 e da controlada
em conjunto Vila Olímpia Participações Ltda. pelo valor contábil de R$84.771, e aos acionistas minori-
tários foi pago o montante de R$3, com base em laudo de avaliação datado de 29 de maio de 2014,
preparado por avaliadores independentes.
(f) Referem-se a mútuos passivos mantidos com a CCSA Finance Ltd., reclassificados para fins de
apresentação para a rubrica “provisão para perda em controladas”.
(g) Referem-se aos ágios e direito de concessão pagos na aquisição das seguintes controladas e
controladas em conjunto: Átila Holdings S.A., CIMPOR - Cimentos de Portugal, SGPS, S.A., Loma
Negra C.I.A.S.A., Alpargatas S.A. e VBC Energia S.A., nos montantes de R$383.959, R$518.693,
R$8.450, R$38.689 e R$2.437, respectivamente. Os ágios foram amortizados até 31 de dezembro de
2008 e têm como fundamento econômico a expectativa de rentabilidade futura. O direito de concessão
na controlada em conjunto VBC Energia S.A. é amortizado pela média ponderada das concessões.
(h) Os investimentos nas controladas Allpar GmbH, CCSA Finance Limited e International Engineering
Holding GmbH estão classificados na rubrica “provisão para perda em controladas” por conta do efeito
líquido das transações entre essas empresas ser de natureza passiva.
(i) A controlada Camargo Correa Overseas Ltd. teve suas operações descontinuadas em 31 de janeiro
de 2014.
(j) A controlada indireta Camargo Corrêa Naval Participações Ltda. possui participação de 33,10% no
Estaleiro Atlântico Sul S.A. (“EAS”) e a controlada CCCC possui 0,23%, totalizando uma participação
de 33,33% no EAS. Em 31 de dezembro de 2014, o investimento indireto correspondia a aproximada-
mente R$7.000. As demonstrações financeiras da controlada em conjunto Estaleiro Atlântico Sul S.A.
foram elaboradas no pressuposto da continuidade de suas operações. Na data de emissão dessas
demonstrações financeiras, essa controlada em conjunto está discutindo os termos decorrentes do
cancelamento do contrato com um de seus principais clientes e os reflexos de um eventual cancela-
mento de contratos com determinados fornecedores de materiais e serviços, além de estar adotando
uma série de medidas para a sua reestruturação operacional e financeira.
7.2. Movimentação dos investimentos em controladas e controladas em conjunto
Saldo em 31 de dezembro de 2012 10.620.223
Adições (a) 1.669.623
Reestruturação societária (21.130)
Baixas (3.079)
Juros sobre mútuo (24.289)
Dividendos e juros sobre o capital próprio (528.386)
Equivalência patrimonial 811.387
Ajustes de avaliação patrimonial 98.192
Amortização de direito de concessão (f) (21.082)
Outras transações de capital com acionistas (g) (192.700)
Outros (4.717)
Saldo em 31 de dezembro de 2013 12.404.042
Adições (b) 325.657
Baixas e redução de capital (c) (186.710)
Reestruturação societária 294.294
Juros sobre mútuo (11.215)
Liquidação de mútuo 28.871
Dividendos destinados aos detentores de ações preferenciais (d) (199.676)
Dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos (208.580)
Anulação de dividendos propostos (e) 122.492
Dividendos e juros sobre o capital próprio propostos (91.880)
Equivalência patrimonial 545.305
Ajustes de avaliação patrimonial 56.061
Amortização de direito de concessão (f) (21.082)
Prescrição de dividendos em controladas 1.404
Outras transações de capital com acionistas (g) (202.174)
Saldo em 31 de dezembro de 2014 12.856.809
(a) Referem-se substancialmente ao aumento de capital na controlada ICP, conforme detalhado na
nota explicativa nº 9.
(b) Referem-se substancialmente a adiantamentos para futuro aumento de capital nas investidas CCDI
e CCCP.
(c) Referem-se substancialmente à transferência de investimentos ao acionista controlador, conforme
mencionado na nota explicativa no 7.1(e).
(d) Referem-se aos dividendos distribuídos pela controlada InterCement Participações S.A., exclusivamen-
te aos seus acionistas detentores de ações preferenciais, conforme detalhado na nota explicativa nº 9.
(e) Em 4 de abril de 2014, a CCSA renunciou ao direito de recebimento de dividendos declarados nas
demonstrações financeiras de dezembro de 2013 de sua controlada InterCement Participações S.A.
(f) Refere-se à amortização do direito de concessão da controlada VBC Energia S.A.
(g) Refere-se substancialmente aos efeitos na combinação de negócios e demais transações entre
acionistas de controladas sem alteração de controle.
8. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 2014 2013
Impostos parcelados (*) 85.421 86.803
Outros 99 1.324
Total 85.520 88.127
Classificados no passivo circulante 10.336 10.620
Classificados no passivo não circulante 75.184 77.507
(*) O saldo refere-se substancialmente à adesão ao programa brasileiro de parcelamento (“REFIS”),
nos anos 2009 (R$50.561) e 2013 (R$34.047). Conforme previsto na legislação que regula o referido
programa de parcelamento, houve a redução de multas e juros (percentuais de redução variam confor-
me o prazo para pagamento). No REFIS de 2009, foram incluídos os processos relativos ao não reco-
lhimento, com base na legislação vigente, do Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição
para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS sobre as receitas de juros sobre o capital pró-
prio, entre outros, amparada por liminar concedida em 2002. Já o REFIS de 2013, refere-se aos pro-
cessos relativos ao não recolhimento de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido - CSLL das subsidiárias estrangeiras da CCSA, durante os anos de 2002
a 2012, cujo efeito no resultado foi um ganho de R$24.357 no segundo semestre de 2013.
9. OBRIGAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE AÇÕES DE CONTROLADA 2014 2013
Principal 1.550.000 1.550.000
Custos de transação a amortizar (17.659) (19.666)
Total da obrigação para aquisição de ações de controlada 1.532.341 1.530.334
Passivo não circulante 1.532.341 1.530.334
A movimentação de obrigação para aquisição de ações da controlada é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2012 –
Adições 1.550.000
Custo na emissão de ações preferenciais (19.666)
Saldo em 31 de dezembro de 2013 1.530.334
Encargos provisionados 199.676
Dividendos mínimos destinados aos detentores de ações preferenciais (163.154)
Dividendo intermediário distribuído aos detentores de ações preferenciais (36.522)
Apropriação dos custos de captação 2.007
Saldo em 31 de dezembro de 2014 1.532.341
Em 19 de dezembro de 2013, a controlada ICP emitiu 2.359.001 ações preferenciais, sem valor nomi-
nal, representando 9,42% do capital social da ICP. Tais ações preferenciais foram emitidas ao preço de
R$657,05 por ação, o que corresponde ao montante de R$1.530.334, líquido dos custos de emissão.
As ações preferenciais conferem, a seus detentores, dividendos mínimos que correspondem à varia-
ção da taxa do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. Os detentores das ações preferenciais têm
o direito, nos moldes e critérios definidos no Contrato de Opção de Compra e Venda de Ações, de
vender as referidas ações à CCSA por um preço de exercício que corresponde ao total do montante
originalmente aportado, acrescido de remuneração mencionada, deduzido dos valores pagos a título
de dividendo. A opção de venda pode ser exercida em dezembro de 2023.
10. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Modalidade Vencimento Encargos 2014 2013
Cédula de Crédito Bancário - CCB Outubro de 2020 113,4% do CDI 516.016 –
Custos de transação a amortizar (307) –
Total do empréstimo 515.709 –
Parcela classificada no circulante 946 –
Parcela classificada no não circulante 514.763 –
Em 24 de dezembro de 2014, a CCSA emitiu uma CCB de R$515.000 no Banco do Brasil S.A. Os juros
são devidos semestralmente, a partir de 10 de julho de 2015 e o principal será liquidado conforme
tabela a seguir: Amortização -
Data de amortização valores nominais
10 de outubro de 2017 154.500
10 de outubro de 2018 51.500
10 de outubro de 2019 154.500
10 de outubro de 2020 154.500
A referida emissão não possui cláusulas restritivas.
11. DEBÊNTURES
Descrição Encargos Vencimento 2014 2013
2ª emissão - 2ª série (c) 114,0% do CDI Dezembro de 2014 – 251.978
4ª emissão - série única 116,9% do CDI Outubro de 2020 255.759 238.023
6ª emissão - série única (b) 113,5% do CDI Outubro de 2015 – 614.581
7ª emissão - série única 100,0% do CDI + 0,90% Novembro de 2019 610.883 609.146
8ª emissão - série única (a) 113,5% do CDI Agosto de 2018 626.323 –
2ª emissão - série única (d) 100,0% do CDI + 0,95% Dezembro de 2019 401.919 –
Total das debêntures 1.894.884 1.713.728
Custos de transação a amortizar (3.748) (4.888)
Total das debêntures líquidas de custos a amortizar 1.891.136 1.708.840
Passivo circulante 44.122 262.445
Passivo não circulante 1.847.014 1.446.395
(a) Em 25 de agosto de 2014, a CCSA realizou a 8ª emissão de debêntures simples, nominativas e

escriturais, da espécie subordinada, em série única, não conversíveis em ações, totalizando
R$600.000, destinadas ao resgate antecipado das debêntures da 6ª emissão. Os juros são devidos
anualmente, a partir de 28 de agosto de 2015. O principal será amortizado em 25 de agosto de 2018.
(b) Em 29 de agosto de 2014, a CCSA liquidou antecipadamente a totalidade das debêntures da
6ª emissão, por R$662.702.
(c) Em 1o de dezembro de 2014, a CCSA liquidou a totalidade das debêntures da 2ª emissão, por R$247.802.
(d) Em 15 de dezembro de 2014, foi aprovada a cessão da totalidade das debêntures de emissão da
controlada CCDI à CCSA, sendo debêntures simples, não conversíveis em ações, escriturais e nomi-
nativas, de espécie quirografária com garantia fidejussória, em série única, totalizando R$400.000. Os
juros são devidos semestralmente, a partir de 14 de junho de 2015. O principal será amortizado em três
parcelas anuais, conforme cronograma a seguir:

Amortização de
Data de amortização cada série
14 de dezembro de 2017 20%
14 de dezembro de 2018 30%
14 de dezembro de 2019 50%
Condições restritivas
As debêntures possuem cláusulas de condições restritivas usuais para esse tipo de instrumento,
as quais estão sendo cumpridas regularmente.
Vencimentos dos valores classificados como não circulantes:
2016 25.000
2017 225.000
2018 950.000
2019 575.000
2020 75.000
Subtotal 1.850.000
Custos de transação a amortizar (2.986)
Total 1.847.014
12. OUTRAS OBRIGAÇÕES

2014 2013
Instrumentos financeiros (*) 56.371 16.992
Outras dívidas com terceiros 23.596 23.429
Total 79.967 40.421
(*) Em 2014, a CCSA contratou instrumentos financeiros para cobertura de fluxo de caixa, com venci-
mento até fevereiro de 2016. Ver nota explicativa no 19.2.
13. PARTES RELACIONADAS

2014 2013
Ativo circulante:

Investidas diretas e indiretas:
Contas a receber 1.992 3.427
Empréstimos a receber (b) 105.939 –

Acionista controlador
Contas a receber – 1

Total 107.931 3.428
Ativo não circulante:

Controladas indiretas:
Contas a receber (a) 40.135 –
Mútuos com encargos baseados na variação do CDI - 104% (c) – 87.793
Mútuos sem encargos (d) – 116.590

Total 40.135 204.383
Passivo circulante:

Controladas diretas e indiretas:
Contas a pagar em dólares norte-americanos pela compra de ações da

CIMPOR (e) 36.399 30.457
Mútuo em reais sem encargos (j) 250.815 220.000
Contas a pagar em euros pela assunção de dívida (f) 27.130 –
Contas a pagar em reais pela compra de ações da AYUSPE (g) 15.572 –
Outros 3.237 4.096

Total 333.153 254.553
Passivo não circulante:

Controladas diretas e indiretas:
Contas a pagar em dólares norte-americanos pela compra de ações da

CIMPOR (e) 592.439 264.608
Mútuo em dólares com juros prefixados de 7,875% ao ano (h) 151.298 151.276
Outros 1.750 –

Total 745.487 415.884
(a) Refere-se substancialmente à controlada indireta Camargo Corrêa Venezuela decorrente de obrigações
assumidas com terceiros. Ver também nota explicativa no 17 (b). A CCSA considerou os saldos a receber
como não circulante por serem transações com sua controlada indireta, cujo prazo de recebimento pode ser
alterado ou postergado de acordo com as necessidades de caixa da CCSA e de suas controladas.
(b) Em 31 de julho de 2014, a CCSA concedeu empréstimo de €32 milhões à controlada Grupo Tavex
S.A., com objetivo de suprir suas necessidades de capital. O vencimento do empréstimo é em 31 de
janeiro de 2015. Sobre o referido empréstimo, incidem juros de 9,6% sobre o “Earnings Before Interest,
Taxes, Depreciation and Amortization - EBITDA” proporcional do Grupo Tavex no ano 2014.
(c) Em 15 de maio de 2014, a totalidade do saldo foi recebida.
(d) Em 1º de julho de 2014, a totalidade do saldo foi recebida.
(e) Em 9 de agosto de 2013 e 31 de março de 2014 foram firmados contratos com a controlada Camar-
go Corrêa Cimentos Luxemburgo S.à.r.l., referente à compra de 31.700.000 e 28.132.638 ações da
CIMPOR, respectivamente. Concomitantemente, a Camargo Corrêa Cimentos Luxemburgo S.à.r.l. as-
sinou termo de cessão de crédito dessas dívidas para a Allpar S.E. Os valores das transações são de
US$118.009 mil (R$313.456) e US$118.734 mil (R$315.382), respectivamente, ajustados ao valor
presente em 31 de dezembro de 2014, e têm vencimento até fevereiro de 2016.
(f) Em 1º de outubro de 2014, as controladas Camargo Corrêa Denmark Aps e AYUSPE firmaram
contrato de compra e venda de ações da controlada Grupo Tavex S.A., por meio do qual a controlada
Camargo Corrêa Denmark Aps transferiu 35.775.165 ações da controlada Grupo Tavex S.A. à contro-
lada AYUSPE, pelo montante de 8.407 mil euros (equivalentes a R$27.130 em 31 de dezembro de
2014). Em 29 de outubro de 2014, CCSA e a controlada Camargo Corrêa Denmark Aps assinaram
termo de cessão de crédito, e a CCSA assumiu essa dívida da controlada AYUSPE com a controlada
Camargo Corrêa Denmark Aps, cujo vencimento é 30 de junho de 2015.
(g) Referem-se às contas a pagar à controlada Alpargatas International Aps pela compra de 37% do
capital da AYUSPE, com vencimento em 20 de agosto de 2015 e juros atrelados ao CDI.
(h) O mútuo com a controlada CCSA Finance Limited tem vencimento em 17 de maio de 2016.
As transações efetuadas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013, exceto os im-
pactos de equivalência patrimonial, são como segue:

Despesas (receitas)
2014 2013

Construções e Comércio Camargo Correa S.A. 7.717 5.568
Camargo Corrêa Construções Industriais S.A. 588 373
Estaleiro Atlântico Sul S.A. (951) –
Intercement Brasil S.A. (820) 61
Instituto Camargo Corrêa 1.278 13.146
Morro Vermelho Táxi Aéreo Ltda. 4.599 5.416
Santista Têxtil Brasil S.A. (535) (142)
Acionista controlador-

Participações Morro Vermelho S.A. 183 457
Outros (55) 31
Total 12.004 24.910

Despesas (receitas)
financeiras
2014 2013

Allpar S.E. 83.168 (21.972)
Camargo Corrêa Denmark Aps 1.007 –
CCSA Finance Ltd. 10.962 9.928
Construções e Comércio Camargo Corrêa Venezuela (14.239) –
CCI Construções Offshore S.A. (2.694) (5.438)
Santista Têxtil Brasil S.A. (10.542) (1.855)
Tavex Indústria Têxtil S.A. (9.820) –
Loma Negra Cia. Industrial Argentina S.A. 306 (44)
Outros (92) 3
Total 58.056 (19.378)
14. PROVISÃO PARA RISCOS TRIBUTÁRIOS, CÍVEIS E TRABALHISTAS
A CCSA está sujeita a riscos tributários, cíveis e trabalhistas, entre outros. Em bases periódicas, a
Administração revisa o quadro de riscos conhecidos, avalia as chances de perdas prováveis e ajusta
as provisões, considerando a opinião de seus assessores jurídicos e os demais dados disponíveis no
fim de cada exercício.

2014 2013
Trabalhistas 654 76
Cíveis 3.673 5.454
Tributárias 6.928 6.246

11.255 11.776
Depósitos judiciais (247) –
Total 11.008 11.776
A movimentação da provisão para riscos é como segue:

Depósito Riscos
judicial Trabalhistas Cíveis Tributários (a) Total

Saldos em 31 de dezembro de 2012 – – 6.408 5.772 12.180
Constituição – 69 – – 69
Atualizações monetárias – 7 – 474 481
Pagamentos, reversões e compensações – – (954) – (954)
Saldos em 31 de dezembro de 2013 – 76 5.454 6.246 11.776
Constituição (93) 452 – – 359
Atualizações monetárias – 226 – 682 908
Incorporação (b) (154) 416 – – 262
Pagamentos, reversões e compensações – (516) (1.781) – (2.297)
Saldos em 31 de dezembro de 2014 (247) 654 3.673 6.928 11.008
(a) O saldo total refere-se ao mandato de segurança movido contra União Federal a fim de autorizar
dedução imediata da totalidade do saldo devedor da conta de correção monetária, correspondente à
diferença, no ano 1990, entre a variação do Índice de Preços ao Consumidor - IPC e a do Bônus do
Tesouro Nacional Fiscal - BTNF, no entanto a União Federal interpôs recurso contra a Companhia.
(b) Saldo incorporado da investida Cagepar Serviços e Participações Ltda.conforme nota explicativa nº 1.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Camargo Corrêa S.A.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Camargo Corrêa S.A. (“Companhia”),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais
notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações
financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses
controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a

avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião com ressalva.
Base para opinião com ressalva
Conforme mencionado na nota explicativa nº 22, a controlada Construções e Comércio Camargo
Corrêa S.A. (CCCC) está sendo investigada por diversos órgãos da administração pública federal em
função de supostas irregularidades na contratação e execução de determinadas obras e está
conduzindo diversas verificações internas, descritas na referida nota. Até a data da emissão das
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2014, a Administração da controlada identificou as
potenciais contingências relacionadas ao assunto e contabilizou provisão para os riscos considerados
como perda provável e divulgou os efeitos potenciais das contingências classificadas como
possíveis. Considerando a data recente dos processos e alegações iniciados contra a controlada,
a falta de jurisprudência sobre casos similares e o fato de a investigação estar em andamento,
outros fatos poderão vir a ser conhecidos, cujo desfecho não pode ser determinado até o momento e
poderão afetar os valores provisionados e os valores das contingências divulgadas em 31 de dezembro
de 2014.
Opinião com ressalva
Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos que possam advir do assunto descrito no parágrafo
“Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Camargo
Corrêa S.A. em 31 de dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Ênfase
Conforme mencionado na nota explicativa nº 7(j), a Companhia possui investimento indireto na
controlada em conjunto Estaleiro Atlântico Sul S.A. As demonstrações financeiras dessa controlada
em conjunto foram elaboradas no pressuposto da continuidade de suas operações. Na data de
emissão dessas demonstrações financeiras, essa controlada em conjunto está discutindo os termos
decorrentes do cancelamento do contrato com um de seus principais clientes e os reflexos de um

eventual cancelamento de contratos com determinados fornecedores de materiais e serviços, além de
estar adotando uma série de medidas para a sua reestruturação operacional e financeira. Portanto, a
continuidade de suas operações dependerá do sucesso dessas medidas. Nossa opinião não está
sendo ressalvada em função deste assunto.
Outros assuntos
Demonstração do valor adicionado
Examinamos, também, a demonstração do valor adicionado para o exercício findo em 31 de dezembro
de 2014, preparada sob a responsabilidade da Administração da Companhia, cuja apresentação é
suplementar pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, que não requerem a apresentação de tal
demonstração. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos
anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos
relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Demonstrações financeiras consolidadas
As demonstrações financeiras consolidadas da Camargo Corrêa S.A. para o exercício findo em 31 de
dezembro de 2014, que foram preparadas de acordo com as normas internacionais de relatório
financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRSs”), emitidas pelo “International
Accounting Standards Board - IASB”, e com as práticas contábeis adotadas no Brasil, foram
apresentadas separadamente e foram por nós auditadas e sobre elas emitimos relatório,
em 29 de abril de 2015, com ressalva e ênfase similares às descritas acima.

São Paulo, 29 de abril de 2015

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Contador - Ismar de Moura
CRC nº 1 SP 179631/O-2

As investigações continuam em andamento e, portanto, outros fatos poderão vir a ser conhecidos e

serão avaliados pela Administração da controlada.

Impacto na continuidade das operações e capacidade financeira

A Administração da controlada e seus consultores jurídicos avaliam que o eventual desembolso, se

houver, decorrente dos riscos quantificados, será exigido no médio e longo prazos e poderá ser

suportado pelo fluxo de caixa gerado pelas operações.

Em 31 de dezembro de 2014, o saldo da carteira total de contratos da controlada (Backlog) é de

R$ 10,4 bilhões, com clientes predominantemente privados, sendo o saldo contratual de projetos com

a Petrobrás inferior a 5% (R$ 490 milhões).

Adicionalmente, a controlada em conjunto Estaleiro Atlântico Sul S.A. foi mencionada em um dos

depoimentos da Operação Lava Jato por supostas irregularidades em contratos com a Petrobras.

Em função dessas alegações, a Administração da controlada em conjunto realizou investigações

internas, conduzidas por especialistas independentes, que não confirmaram tais alegações.

23. AUTORIZAÇÃO PARA CONCLUSÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Na Reunião da Diretoria da CCSA realizada em 29 de abril de 2015, foi autorizada a conclusão das

presentes demonstrações financeiras, estando aprovadas para divulgação.

22. OPERAÇÃO “LAVA JATO” E SEUS REFLEXOS NA CONTROLADA CONSTRUÇÕES E
COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S/A (“CCCC”) E CONTROLADA EM CONJUNTO ESTALEIRO
ATLÂNTICO SUL S.A. (“EAS”)
Em março de 2014, a controlada CCCC tomou conhecimento, através da imprensa, das investigações
conduzidas pela Polícia Federal do Brasil e pelo Ministério Público Federal, da denominada “Operação
Lava Jato” (Operação). A Administração da controlada, apoiada por especialistas externos por ela
contratados adotou diversas medidas objetivando esclarecer os fatos, identificar possíveis riscos e
consequências nas suas operações e nas demonstrações financeiras.
A Administração da controlada e os especialistas por ela contratados analisaram os registros contábeis
e financeiros, efetuaram investigações de natureza forense nos arquivos, documentos e transações da
controlada e de seus colaboradores, com o objetivo de identificar eventuais indícios de desvios de
conduta ou descumprimento das normas de Compliance, regidas pelo Programa Interno de Gestão da
Ética e Integridade.
Em decorrência dos desdobramentos da Operação conhecidos até o momento, a Administração da
controlada, em conjunto com os seus consultores jurídicos, identificou e avaliou os riscos com desfecho
considerado de: (i) possível perda de até R$ 730 milhões, para as quais nenhuma provisão foi
registrada; e (ii) provável perda de R$ 62 milhões, para a qual foi constituída provisão em
31 de dezembro de 2014. A avaliação dos consultores jurídicos leva em consideração não
apenas os processos administrativos e judiciais existentes e movidos pela Corregedoria Geral da
União e pelo Ministério Público Federal, mas também outros que eventualmente possam ser iniciados
em desfavor da controlada.

futuros das operações mencionadas, tendo em conta até 12 meses de vencimento. O cenário 2
considera uma valorização ou desvalorização dos índices, em relação ao cenário 1, de 25% e o cenário
3 de 50% em relação ao cenário 1.
20. BENEFÍCIOS A EMPREGADOS
a) Previdência privada
A CCSA possui um plano de previdência privada complementar, na modalidade de contribuição defini-
da, cujos custos são previsíveis e passíveis de controle e administração, para o qual a CCSA e o cola-
borador contribuem mensalmente. Além das contribuições básica e suplementar realizadas pelo cola-
borador em contrapartida à CCSA, há também a contribuição esporádica realizada somente pelo
colaborador. No exercício findo em 31 de dezembro de 2014, a CCSA contribuiu com o montante de
R$1.112 (R$1.164 em 2013).
b) Outros benefícios a empregados
São concedidos, ainda, outros benefícios aos empregados, tais como auxílio-médico, auxílio-alimentação,
seguro de vida em grupo, auxílio-acidente de trabalho, auxílio-transporte e treinamentos, entre outros.
21. INFORMAÇÕES ADICIONAIS AO FLUXO DE CAIXA

2014 2013
Transações de investimentos e financiamentos que não envolveram caixa:
Devolução de capital social de investida com transferência de investimentos 130.891 –
Aumento de investimento com assunção de dívida 41.265 1.530.334
Redução de investimento com liquidação de dívida (199.676) –
Aumento de investimento com adiantamento para futuro aumento de capital 13.042 300.203
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